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LEGISLAÇÃO FEDERAL 

LEGISLAÇÃO EMENTA 

Lei nº 14.534, de 11 de 

janeiro de 2023 

Altera as Leis nºs 7.116, de 29 de agosto de 1983, 9.454, de 7 de abril 

de 1997, 13.444, de 11 de maio de 2017, e 13.460, de 26 de junho de 

2017, para adotar número único para os documentos que especifica e 

para estabelecer o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) como número 

suficiente para identificação do cidadão nos bancos de dados de 

serviços públicos. 

 

 

Decreto nº 10.977, de 23 de 

fevereiro de 2022 

Regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, para estabelecer 

os procedimentos e os requisitos para a expedição da Carteira de 

Identidade por órgãos de identificação dos Estados e do Distrito 

Federal, e a Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, para estabelecer o 

Serviço de Identificação do Cidadão como o Sistema Nacional de 

Registro de Identificação Civil. 

Lei Federal nº 8.126, de 22 de 

outubro de 2013. 

Dispõe sobre a emissão do registro único e da carteira de identificação 

para os médicos intercambistas participantes do Projeto Mais Médicos 

para o Brasil, de que trata a Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013. 

Lei Federal nº 12.687, de18 de 

julho de 2012 

 

Altera dispositivo da Lei no 7.116, de 29 de agosto de 1983, para tornar 

gratuita a emissão de carteira de identidade no caso que menciona. 

Lei nº 9.454, de 7 de abril de 

1997. 

Institui o número único de Registro de Identidade Civil e dá outras 

providências 

Lei nº 7.116, de 29 de agosto 

de 1983. 

Assegura validade nacional as Carteiras de Identidade regula sua 

expedição e dá outras providências 

 

Lei nº 5.553, de 6 de 

dezembro de 1968 

Dispõe sobre a apresentação e uso de documentos de identificação 

pessoal. 
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